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1. INTRODUÇÃO


A presente pesquisa tem como estudo a Lei Orçamentária Anual – LOA do Estado de Minas Gerais. O planejamento governamental vem ganhando uma grande importância para melhorar a gestão e a qualidade dos gastos dos recursos públicos disponíveis. Para manter a clareza da administração dos recursos públicos os instrumentos de planejamento se tornam de fundamental importância. Dentre esses instrumentos de planejamento temos o Plano Plurianual de Ação Governamental – PPAG, Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e a Lei do Orçamento Anual – LOA.
Esses instrumentos ganham grande importância a partir da constituição de 1988 e principalmente com a Lei de Responsabilidade Fiscal, publicada em 2000 com o objetivo de estabelecer normas para a gestão pública. O PPAG é um instrumento de planejamento do Governo, Estado e Municípios e deverá ser elaborado no primeiro ano de governo, estabelecendo as metas para os próximos quatro anos. A LDO é uma lei anual no qual deverá estabelecer as diretrizes para a elaboração do orçamento anual e estas diretrizes será baseado nas metas estabelecidas pelo PPAG. A LOA é a lei do orçamento que o Governo, Estado e Município devem elaborar seguindo as diretrizes da LDO e as metas estabelecidas pelo PPAG. 

O orçamento do Estado de Minas Gerais para o ano de 2011 foi publicado através da Lei nº 19.418 de 03 de Janeiro de 2011. Este orçamento deverá ser separado em Orçamental Fiscal, Seguridade Social e de Investimentos, porém, o Estado de Minas Gerais na publicação de seu orçamento faz a separação somente dos orçamentos fiscal e de investimentos.
Diante disso esse trabalho tem como objetivo responder a seguinte pergunta: Quais os pontos mais relevantes acerca do orçamento do estado de Minas Gerais para o ano de 2011?
1.2 Justificativa
O trabalho justifica-se pela relevância acadêmica de investigar, o orçamento do estado de Minas Gerais, analisando o mesmo e associando o aprendizado teórico a sua prática.

Para o aluno essa pesquisa se justifica dado a relevância de se aplicar os conhecimentos teóricos a pratica no desenvolvimento da pesquisa de análise dos quadros orçamentários.

1.3 Objetivos do Trabalho

1.3.1 Objetivo Geral

Analisar a Lei Orçamentária Anual do Estado de Minas Gerais e os principais itens deste orçamento.

1.3.2 Objetivos Específicos

· Estabelecer um breve conceito a respeito do orçamento  

· Analisar o orçamento do estado de Minas Gerais

· Evidenciar os principais pontos da LOA de Minas Gerais
· Evidenciar a aplicabilidade do PPAG na elaboração da LOA

2. REFERENCIAL TEÓRICO
2.1 Histórico da gestão orçamentária 

O Estado exerce um grande papel diante da sociedade, a Constituição de 1988 estabelece alguns direitos da sociedade tais como a educação, saúde, trabalho, moradia, lazer, segurança entre outros. O estado tem várias funções econômicas que de acordo com Giacomani (2003) são divididas em: 
· Função alocativa: promover o ajustamento na alocação de recursos 

· Função distributiva: promover o ajustamento na distribuição de renda 

· Função estabilizadora: manter a estabilidade econômica  

Conforme Giacomani (2003) O Brasil iniciou um processo de organização de suas finanças a partir da vinda do Rei D. João VI, sendo criado em 1808 o Erário Público (Tesouro) e o regime de contabilidade.  

Ainda de Acordo com Giacomani (2003) a constituição de 1824 distribuía as competências dos poderes imperiais cabendo ao poder executivo a elaboração da proposta orçamentária, a Assembléia Geral a aprovação da lei, e Câmara dos Deputados a iniciativa das leis sobre os impostos. As primeiras exigências para a elaboração de orçamentos formais por parte do estado surgem, a partir desta Constituição 1824 estabelecendo que o ministro de Estado da Fazenda teria que apresentar um balanço geral das receitas e despesas do ano antecedente a câmara dos deputados.
Desde 1824 as finanças públicas passaram por diversos processos a fim de torná-la mais confiável e para que a mesma pudesse proporcionar um maior controle por parte do estado, para que isso pudesse ocorrer era necessária certa padronização dos orçamentos.    

Giacomani (2003) lembra que o governo encontrou grandes dificuldades em tentar consolidar a dívida externa brasileira em 1932 devido a falhas de procedimentos contábeis e diferenças de nomenclaturas sendo constados, pelas autoridades federais que as finanças públicas não tinham critérios de contabilidade, os balanços eram fictícios e os orçamentos eram elaborados arbitrariamente. Surge então em 1939 uma tentativa de se chegar a uma solução pata a padronização do orçamento público, mas somente em 1964 que houve a publicação da lei 4.320 resultante de inúmeras colaborações, sendo finalmente adotado um modelo orçamentário padrão para os três níveis de governo.  

2.2 Lei de Responsabilidade Fiscal

A Lei complementar 101/2000, mais conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal, tem como objetivo fortalecer o processo orçamentário como peça de planejamento, sendo um instrumento para auxiliar aos governantes a gerir os recursos públicos dentro de um marco de regras claras e objetivas.


A Lei de Responsabilidade Fiscal nada mais é do que um planejamento de controle fiscal no que se refere as receitas e despesas, evitando que o estado gaste mais do que arrecada criando um impacto diretamente na economia em relação aos investimentos e gastos que o estado demanda.
A Lei de Responsabilidade Fiscal apresenta algumas características tais como:
· Controle: A lei permitira um maior controle nas contas do estado, mantendo um equilíbrio entre as receitas e despesas.

· Transparência: permitirá uma melhor visibilidade no que se refere as ações do Governo, proporcionando desta forma uma maior transparência em seus gatos, o que poderá reduzir em muito a corrupção.  

· Responsabilidade: Os responsáveis pelos recursos responderam responderão pela guarda e aplicações dos mesmos. Sendo os mesmos penalizados em caso de má administração desses recursos. 
2.3 Instrumentos de Planejamento

Kohama (2006) diz que o sistema de planejamento integrado do Brasil atendendo a Constituição tem como instrumentos de gestão o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias, e a Lei Orçamentária Anual.

Conforme Giacomani (2003) a obrigatoriedade da adoção sistemática do planejamento, nas várias esferas do governo, tornou-se realidade apenas com a constituição de 1988, onde até então cada ente federado exercitava a competência legislativa neste campo de acordo com as suas necessidades e peculiaridades. A constituição de 1988 no artigo 165 trata a cerca do orçamento, onde diz que Leis de iniciativa do poder Executivo estabelecerão o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e os orçamentos anuais. Já no artigo 163 diz que Lei complementar disporá sobre finanças públicas.
Além disso, ela estreita a relação entre PPA, LDO e LOA, propiciando um melhor cenário para que a execução destes, não se desvie do seu papel inicial. Sendo assim, o ponto de partida da LRF é o planejamento e a fundamentação econômica, que vem do seu rígido controle para não se desviar dos planos e metas projetados inicialmente, no sentido de prever ações, projetar situações, diagnosticar com precisão o que deseja e o que dispõe, em termos de recursos públicos e como deverá alcançar as metas delineadas. 

Desta forma, o processo orçamentário também conhecido como Sistema de Planejamento Integrado substancia-se nos seguintes instrumentos atendendo a mandamento constitucional:

a) Plano Plurianual

b) Lei de Diretrizes Orçamentárias

c) Lei de orçamentos anuais
2.3.1 Plano Plurianual de Ação Governamental  
Kohama (2006. P. 35) da a seguinte definição para o PPAG: “O plano plurianual é um plano de médio prazo, através do qual procura-se ordenar as ações do governo que leve a atingir os objetivos e metas fixados para um período de quatro anos”.

 O PPAG tem o papel de planejamento de ação governamental, estabelecendo por regiões as diretrizes, objetivos e metas da administração pública para as despesas de capitais e outras delas decorrentes, instituído pela CF/88, em consonância com a LRF.
Conforme Manhani (2004) o Plano Plurianual (PPA) é uma lei que estabelece as diretrizes, metas e objetivos da Administração Pública para as despesas de capital, que são os investimentos, e outras delas decorrentes, bem como aos programas de duração continuada; a ele deverão ser compatíveis a LDO e a LOA. É obrigatório pelo art. 165, I, e § 1º da Constituição. 

[...]§ 1º A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.  (CONSTITUIÇÃO FEDRAL; Art. 165).
Ainda conforme Manhani (2004) A LRF dispunha em seu art. 3º que o PPA seria encaminhado ao Legislativo até o dia 30 de abril do primeiro ano de mandato do Chefe do Poder Executivo, sendo devolvido para sanção até o encerramento do primeiro período da sessão legislativa. Porém esse artigo foi vetado, pois, o prazo seria curto principalmente no primeiro ano de mandato que é mais conturbado.

2.3.2 Lei de Diretrizes Orçamentárias

A LDO é tratada pela LRF em seu capítulo 2 no artigo 4, trata-se de um projeto de lei que o Executivo submete ao legislativo estabelecendo as regras para a elaboração do orçamento do exercício seguinte, portanto a apresentação da LDO ao legislativo para a sua aprovação ou rejeição antecede a remessa da Lei de Orçamento Anual (LOA)

A lei de diretrizes orçamentárias tem a finalidade de nortear a elaboração dos orçamentos anuais, compreendidos aqui o orçamento fiscal, o orçamento de investimento das empresas e o orçamento da seguridade social, de forma adequá-los, objetivos e metas da administração pública, estabelecidos no plano plurianual (KOHAMA, 2008, pg 37)
2.3.3 Lei Orçamentária Anual 

A Lei Orçamentária Anual (LOA), é tratada na LRF no artigo 5, é uma lei padronizada e se aplica a União, Estados e aos Municípios. Ela contém a discriminação da receita e da despesa de forma a evidenciar a política econômica e financeira e o programa de trabalho do governo, reunindo em único total, todas as receitas de um lado e todas as despesas de outro, formando o orçamento do município, pelo período de um ano.

De acordo com o art. 165, § 5º da Constituição Federal a Lei Orçamentária anual conterá o orçamento fiscal, orçamento da seguridade social e o orçamento de investimento das empresas. 
Tem como objetivo viabilizar a concretização das situações planejadas no Plano Plurianual e, obviamente, transformá-las em realidade, obedecida a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

A Lei Orçamentária Anual compreenderá:

I - O Orçamento Fiscal referente aos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público;

II - O orçamento de investimento das empresas em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto;

III - O orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público.
2.3.3.1 Orçamento Fiscal

De acordo com art. 165, § 5º da Constituição Federal inciso I o orçamento fiscal refere-se aos poderes da União, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público.
De acordo com Andrade (2008, p.147), o orçamento fiscal abrange todas as receitas e todas as despe​sas projetadas para o exercício financeiro a que se refere a LOA, referentes aos Poderes Legislativo e Executivo, seus órgãos, fundos, autarquias, funda​ções e empresas estatais dependentes, excetuando-se apenas as receitas e as despesas das entidades que compõem o orçamento de investimento e da segu​ridade social.

O termo Fiscal definido por Aurélio Buarque de Holanda Ferreira, é o conjunto de órgãos da administração pública, encarregados da arrecadação de tributos e da fiscalização dos contribuintes.
2.3.3.2 Orçamento da Seguridade Social 


O orçamento da Seguridade Social conforme artigo 165 da constituição federal abrange todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público.

[...] é o conjunto de princípios, de regras e de instituições destinado a estabelecer um sistema de proteção social aos indivíduos contra contingências que os impeçam de prover as suas necessidades pessoais básicas e de suas famílias, integrado por ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, visando assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social. (MARTINS, 2005, p. 44). 

2.3.3.3 Orçamento de Investimentos das Empresas


O orçamento de Investimentos das empresas em conformidade com o artigo 165 da Constituição Federal compreende o orçamento de investimentos das empresas em que a União direta ou indiretamente detenha a maioria do capital social com direito a voto.
As empresas estatais são aquelas em que a União, os Estados, o Distrito Federal ou os municípios detêm, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, classificando - se em dependentes ou não dependentes de recursos do tesouro, sendo o orçamento da primeira incluso no orçamento fiscal e o da segunda no orçamento de investimentos estatais.

Refere-se às despesas com o planeja​mento e a execução de obras, inclusive as destinadas à aquisição de imóveis considerados necessários à realização destas últimas, aquisição de instalações, equipamentos e material permanente.
2.4 Ciclo Orçamentário
O Estado produz essencialmente bens e serviços para satisfação direta das necessidades da comunidade, não atendidas pela atividade privada, orientando suas ações no sentido de buscar determinadas conseqüências que modifiquem, positivamente, as condições de vida da população, através de um processo acelerado e permanente, com o menor custo econômico e social possível.

Isto requer métodos científicos de investigação e técnicas operativas adequadas, que possibilitem, racionalmente, a utilização de uma ação concreta.

O orçamento, embora seja anual, não pode ser concebido ou executado isoladamente do período imediatamente anterior e do posterior, pois sofre influências condicionantes daquele que o precede, assim como constitui uma base informativa para os futuros exercícios.

A partir disso, surge à necessidade de compreensão do Ciclo Orçamentário, que é a seqüência das etapas desenvolvidas pelo processo orçamentário, assim como substanciadas:

a) Elaboração

b) Estudo e aprovação

c) Execução

d) Avaliação
2.4.1 Elaboração

Segundo KOHAMA (2008), a elaboração do orçamento, de conformidade com o disposto na lei de diretrizes orçamentárias, compreende a fixação de objetivos concretos para o período considerando, bem como o cálculo dos recursos humanos, materiais e financeiros, necessários à sua materialização e concretização.

2.4.2  Estudo e Aprovação

Esta fase é de competência do Poder Legislativo, e o seu significado está configurado na necessidade de que o povo, através de seus representantes, intervenha na decisão de suas próprias aspirações, bem como na maneira de alcançá-las. Sendo que o poder Executivo deverá enviar o projeto de lei orçamentária ao Poder Legislativo dentro do prazo estabelecido, até o encerramento da sessão legislativa, o Poder Legislativo deverá devolvê-lo para sessão.
2.4.3 Execução


A execução do orçamento constitui a concretização anual dos objetivos e metas determinados para o setor público, no processo de planejamento integrado, e implica a mobilização de recursos humanos, materiais e financeiros.

KOHAMA (2008), define que a etapa da execução deve, necessariamente, fundamentar-se na programação não só para ajustar às orientações estabelecidas no orçamento aprovado, como também para alcançar a máxima racionalidade possível na solução de problemas que decorrem da impossibilidade de se fazer uma previsão exata sobre detalhes ligados à execução das modificações produzidas  as condições vigentes à época da elaboração do orçamento.  
2.4.4 Avaliação

A avaliação refere-se à organização, aos critérios e trabalhos destinados a julgar o nível dos objetivos fixados no orçamento e as modificações nele ocorridas durante a execução.

A avaliação deve ser ativa, desempenha um papel importante como orientadora da execução, e fixa em bases consistentes as futuras programações, por isso esta fase é simultânea à execução (GIACOMONI, 2003, P. 56).

2.5 Classificações Orçamentárias
A alocação de despesas no orçamento é feita por dotação orçamentária. Essas dotações que compõem o programa de trabalho são definidas no momento de elaboração do PPAG. É no Sistema Orçamentário (SISOR) que as despesas são detalhadas. As classificações orçamentárias permitem a visualização da despesa sob diferentes enfoques ou abordagens, conforme o ângulo que se pretende analisar. Resumidamente, temos as seguintes associações

Jesse Burkhead citado por Giacomani (2003) diz que as contas orçamentárias dever ser organizadas de maneira a facilitar a formulação de programas, contribuir para a efetiva execução do orçamento, servir ao objetivo da prestação de contas e que seja possível analisar os efeitos econômicos das atividades governamentais. As classificações orçamentárias se dividem quanto a despesa e a receita.

Segue abaixo a figura 1 demonstrado a classificação orçamentária. 

[image: image1.emf]
Figura 1- Classificação Orçamentária
Fonte PPAG

2.5.1 Classificação da despesa 



Conforme Giacomani (2003) a classificação das despesas são detalhadas em conformidade com a lei 4320/64 nos seguintes grupos: 
· Institucional: Tem como finalidade evidenciar as unidades administrativas responsáveis pela execução da despesa. Ela é constituída por duas categorias sendo o órgão e unidade orçamentária, o órgão representa o órgão de governo ou unidade administrativa, já a unidade orçamentária compreende a repartição do órgão.
· Funcional: Tem como finalidade fornecer as bases para a apresentação de dados, e estatísticas sobre os gastos públicos nos principais segmentos em que atuam as organizações do Estado. Essa classificação se divide em função entendida como o maior nível de agregação das diversas áreas de despesas que competem ao setor público, e subfunção representa uma partição da função visando agregar determinado subconjunto de despesa do setor público.    
· Função Representa o maior nível de agregação das diversas áreas de despesa que competem ao setor público. A função é um atributo da ação, e tem por fim identificar em que áreas de atuação da administração pública são despendidos os recursos públicos. Essa vinculação se realiza por meio da reunião das ações de acordo com o seu objeto e produto. Nesse sentido, um mesmo programa pode ter ações vinculadas a diversas funções, assim como uma unidade orçamentária. Por exemplo, a ação “Desenvolvimento do Ensino Fundamental – Colégio Tiradentes”, mesmo que executada pela Polícia Militar de Minas Gerais, está atrelada à função educação e não à função segurança pública. Da mesma forma, um programa multi-setorial geralmente se vale de ações atreladas a diferentes funções. 
· Sub-função Representa uma partição da função, visando agregar determinado subconjunto de despesas do setor público. As sub-funções poderão ser combinadas com funções diferentes daquelas a que estão diretamente relacionadas. A sub-função, assim como a função, é um atributo da ação, e visa a agregar, de forma mais detalhada, as despesas públicas, tendo também como critério o objeto específico das ações. Portanto, a subfunção reúne as ações que detenham objetos correlatos, embora com um nível maior de detalhamento do que ocorre com a função. 
· Classificações Orçamentárias Assim, a classificação funcional será efetuada por intermédio da relação da ação (projeto, atividade ou operação especial) com a subfunção e a função. A partir da ação, classifica-se a despesa de acordo com a especificidade de seu conteúdo e produto, em uma subfunção, independente de sua relação institucional. Em seguida, é feita a associação com a área de atuação do setor público a que está vinculada a ação, observando ainda o parâmetro fornecido pelo objeto da ação. 

Exemplo 1: uma ação de assistência à saúde desenvolvida pela Polícia Militar, e que tenha como objeto específico o atendimento ambulatorial ao policial militar e seus dependentes, se encontra vinculada à subfunção “Assistência Hospitalar e Ambulatorial” e à função “Saúde”.
· Por programas: Essa classificação é subdividida em, função, programa, subprograma, projeto e atividade
· Segundo a natureza: Representa uma adaptação das categorias e contas das classificações econômicas e por elementos. Essa classificação está organizada em categorias econômicas que é subdividida em Despesas Correntes e Despesas de Capital. Grupos que tem como objetivo demonstrar importantes agregados da despesa orçamentária tais como pessoal, juros, amortização da dívida etc. Modalidades de aplicação; destinado a identificar se os recursos são aplicados diretamente por órgãos ou entidades no âmbito da mesma esfera de governo ou por outro ente da federação e suas respectivas entidades. Elementos, tem como finalidade proporcionar o controle contábil dos gastos.
2.5.2 Classificação da Receita


Conforme Kohama (2006) Receita Pública é todo e qualquer recolhimento aos cofres públicos, que seja efetivado através de numerário ou outros bens representativos de valores e as mesmas se classificam em Receita Orçamentária e Receita Extra Orçamentária. 

De acordo com Giacomani (2003) a receita deve ser classificada em:

· Categorias econômicas: Classificação econômica da receita compreende duas categorias sendo elas: Receita Corrente e Receita de Capital. A finalidade do critério dessa classificação e demonstrar os recursos que se destinam ao atendimento das Despesas Correntes e os que viabilizam a realização das Despesas de Capital. 

· Fontes: Permite o acompanhamento durante a execução do comportamento da arrecadação de cada mobilidade de receita orçamentária, sendo divididas em grupos tais como receitas tributárias, receitas de contribuições, receitas patrimoniais etc. 

· Institucional: Tem a finalidade de demonstrar as entidades ou unidades orçamentárias que respondendo pela arrecadação, são detentoras das receitas.
2.6  Planejamento E Orçamento Do Setor Público

Segundo veiculado no site do planejamento do Estado de Minas Gerais da algumas definições a respeito do planejamento de governo demonstrando como que se dá esse processo principalmente no estado de Minas Gerais. De acordo com a secretária de Planejamento o planejamento governamental corresponde ao processo de escolha de meios e objetivos para resolver problemas socialmente identificados em determinado contexto. Por meio dessa ferramenta pretende-se evitar que as intervenções do Estado na sociedade sejam determinadas por circunstâncias fortuitas ou externas, mas sim tornando-as fruto de decisões previamente estabelecidas. No caso do setor público, planejar implica adequar os recursos (financeiros, físicos e humanos) aos objetivos estabelecidos, o que envolve não apenas a formulação de um plano, como também a coordenação das ações a ele associadas, o acompanhamento de sua execução e a avaliação de seus resultados.


Para viabilizar o planejamento o Estado se utiliza de instrumentos dispostos em lei. A Constituição Federal estabelece que o planejamento do setor público brasileiro deva ser consolidado a partir de três instrumentos: o Plano Plurianual – chamado pela Constituição Mineira de Plano Plurianual de Ação Governamental (PPAG), a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e a Lei de Orçamento Anual - LOA. Estas três leis estabelecem o planejamento de médio e curto prazo do setor público. 

 
Com o intuito de fortalecer a interligação dos processos de planejamento e orçamento públicos, a Constituição Federal determinou que o PPAG, a LDO e a LOA fossem articulados, interdependentes e compatíveis entre si. Assim, os instrumentos de planejamento e orçamento cumprirão a função de integrar as atividades de planejamento, orçamento e gestão, de forma a assegurar a eficiência e a eficácia da ação governamental.

 
Fora esses três instrumentos, a Constituição Mineira inovou ao incluir em seu texto a previsão de um plano de longo prazo, denominado Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado – PMDI, que tem por função estabelecer diretrizes de longo prazo para orientação dos instrumentos de médio e curto prazo (PPAG, LDO e LOA).

 
O PMDI atual foi elaborado na forma de um planejamento estratégico, estabelecendo diretrizes para 20 anos contados de sua elaboração (2003). Foi criada uma visão de futuro (“Onde queremos chegar?”), definida como Tornar Minas o melhor estado para se viver, e uma série de objetivos estratégicos e resultados finalísticos, organizados em 11 áreas de resultados, que deverão ser perseguidos pelo governo a fim de tornar realidade a visão de futuro pretendida.

 
A partir das diretrizes de longo prazo expressas no PMDI, o Plano Plurianual de Ação Governamental (PPAG) estabelece o programa de trabalho que será colocado em prática para que os objetivos estabelecidos pelo PMDI sejam atingidos. 

Abaixo a figura 2 demonstrando o Mapa Estratégico do Governo do Estado de Minas Gerais:
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Figura 2: PlMDI 2007/2023

 Fonte: PPAG 2008 - 2011
O PPAG expõe, detalhadamente, os programas e ações de governo (que constituem as políticas públicas), o que inclui metas físicas e financeiras, objetivos, produtos a serem entregues, público-alvos, dentre outros atributos de cada um dos programas. Esse plano, por durar quatro anos, é considerado um instrumento de planejamento de médio prazo.

 
Conforme disposto na Constituição estadual, o Plano Plurianual deve ser elaborado pelo Poder Executivo e encaminhado ao Poder Legislativo para aprovação até o dia 30 de setembro do segundo ano de mandato do governo.  Dessa forma, o governante, ao tomar posse no seu primeiro ano de governo, dará continuidade ao programa de governo precedente, enquanto elabora o novo PPAG. Além da elaboração quadrienal, em Minas Gerais o PPAG é revisado e avaliado anualmente, o que torna o plano flexível em relação à incorporação de programas, uma vez que permite a solução de novos problemas que venham a surgir na sociedade ou a realização de ajustes necessários à execução das políticas já existentes.

 
Feito o planejamento para o médio prazo, há a necessidade de se especificar com clareza os recursos que irão financiar cada ação e as despesas que serão realizadas no âmbito de cada uma delas. Esta especificação é elaborada por meio da Lei Orçamentária Anual (LOA), que tem por função básica detalhar os valores (receitas e despesas) definidos para o conjunto de programas e ações do PPAG.

 
A LOA corresponde ao programa de trabalho anual do governo. Para tanto, ela detalha os valores da despesa, bem como estima os valores da receita, que darão suporte à execução dos programas de governo. Essa lei deve ser elaborada pelo Poder Executivo e encaminhada ao Poder Legislativo para aprovação até o dia 30 de setembro de cada ano.

As atribuições de cada instrumento de planejamento podem ser visualizadas pela figura 3:
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Figura 3 Atribuições dos Instrumentos de Planejamento

 Fonte: Site Secretaria de Planejamento e Gestão

Por fim, a Lei de Diretrizes Orçamentárias funciona como um intermediário entre o PPAG e a LOA, estabelecendo, dentre outros assuntos, para o período de vigência da LOA, quais programas e ações do PPAG serão prioridade. Define, ainda, o conjunto de regras para a elaboração do orçamento e as metas fiscais (projeção da receitas e despesas totais) para os próximos três anos. O projeto de lei de diretrizes orçamentárias é anual, devendo ser enviado à Assembléia Legislativa pelo Poder Executivo até o dia 15 de maio de cada ano.
3 METODOLOGIA 
Segundo Vergara (2003, p.46), “o leitor deve ser informado sobre o tipo de pesquisa que será realizada, sua conceituação e justificativa à luz da investigação específica.” Dessa forma, a metodologia de uma pesquisa pode ser entendida como o conjunto de técnicas e métodos científicos utilizados ao longo da pesquisa de modo a atingir os objetivos propostos, uma vez que,

3.1 Tipo De Pesquisa
Quanto aos fins, de acordo com as definições apresentadas por Vergara (2003), o presente trabalho trata-se de uma pesquisa descritiva, pois busca analisar o papel do Estado na Administração dos Recursos Públicos e na destinação desses valores em programa sociais, respondendo se existe eficiência e eficácia no planejamento a médio prazo no Estado do Minas Gerais.

Segundo Vergara (2003, p. 47) a pesquisa descritiva expõe características de determinada população ou de determinado fenômeno. Pode também estabelecer correlações entre variáveis e definir sua natureza. Não tem compromisso de explicar os fenômenos que descreve, embora sirva de base para tal explicação. 

Quanto aos meios de investigação, esta pesquisa qualifica-se como bibliográfica e documental. Bibliográfica, pois trata-se, segundo Vergara (2003), de um estudo sistematizado desenvolvido com base em material publicado em livros, revistas, jornais, redes eletrônicas, isto é, material acessível ao público em geral, e documental, pois utilizou-se de documentos e informações fornecidos pela Secretaria de Planejamento de Minas Gerais para analisar a elaboração do PPAG (2008-2011), demonstrando a importância de uma boa gestão orçamentária e destacando a origem e destino dos recursos arrecadados pelo estado.

3.2 Universo E Amostra Pesquisada
De acordo com Vergara (2003), população é o conjunto de elementos que possuem características que serão objetos de estudo e população amostral é a parte do universo escolhida segundo algum critério de representatividade.

A amostra pode ser considerada, ainda de acordo com Vergara (2003), como probabilística e não probabilística.

O presente trabalho utilizará a amostra não probabilística por acessibilidade, uma vez que serão analisados somente os dados contidos nos instrumentos integrados de planejamento do estado de Minas Gerais.

3.3 Instrumento De Coleta De Dados
Conforme ensinamentos de Vergara (2003), na coleta de dados, o leitor deve ser informado como se pretende obter os dados de que precisa para responder ao problema. 

Para a realização desta pesquisa foram realizados levantamentos dos programas de governo do Estado de Minas Gerais, buscando informações sobre a existência da eficiência e eficácia no planejamento a médio prazo através do PPAG.

3.4 Tratamentos E Análise Dos Dados
O tratamento de dados refere-se, de acordo com Vergara (2003, p.54) “àquela seção na qual se explicita para o leitor como se pretende tratar os dados a coleta, justificando por que tal tratamento é adequado aos propósitos do projeto”.

Os dados podem ser tratados de forma qualitativa, utilizando-se procedimentos estatísticos, ou qualitativa, apresentado-se de forma mais estruturada. Em alguns casos, há a possibilidade de utilização até mesmo dos dois métodos no mesmo estudo. Porém, o presente trabalho será limitado à utilização dos dados coletados aos anos de 2008-2011, adequados para a análise do PPAG de 2011. Estes dados serviram para gerar informações estratégicas importantes para alocação dos recursos orçamentários e sociais através dos programas estruturantes de governo. 

3.5 Limitação Do Estudo
Para Vergara (2003), todo método tem possibilidades de limitações, sendo importante antecipar-se às críticas que o leitor poderá fazer ao trabalho, tornando explícitas quais as limitações que o método escolhido oferece, mas que ainda assim o justificam como o mais oportuno para a investigação. 

Dessa forma, o presente trabalho apresenta as dificuldades e limitações apresentadas a seguir: A limitação da abrangência da pesquisa aos dados específicos do Estado de Minas Gerais contidos nos instrumentos integrados de planejamento do estado, deixando à parte a análise dos dados do planejamento orçamentário dos demais estados brasileiros.

É possível que, devido à complexidade dos dados fornecidos pela gestão pública orçamentária este trabalho possa conter pequenas insuficiências quanto às informações apresentadas.

4 APRESENTAÇÃO DO ESTADO DE MINAS GERIAS

Localizado no sudeste do Brasil, Minas Gerais é o quarto maior Estado em extensão territorial do país, equivalente à da França. Possui limites com São Paulo a sudoeste, a oeste com o Mato Grosso do Sul e a noroeste com Goiás, incluindo uma pequena divisa com o Distrito Federal, a leste com o Espírito Santo, a sudeste com o Rio de Janeiro e a norte e nordeste com a Bahia. O atual governador do estado, sucessor de Aécio Neves, é Antonio Anastásia, recentemente reeleito para até 2014.

Minas Gerais é também o segundo estado mais populoso do Brasil, com pouco mais de 20 milhões de habitantes. Sua capital é a cidade de Belo Horizonte, que reúne em sua região metropolitana cerca de cinco milhões de habitantes. As regiões mais densamente povoadas são: a Central, Campo das Vertentes, Triângulo Mineiro, Alto Paranaíba, Zona da Mata e Sul. Já as menores taxas de ocupação populacional encontram-se no Norte do estado.

Na Economia, Minas Gerais possui o terceiro maior Produto Interno Bruto do Brasil, superado apenas pelos estados de São Paulo e Rio de Janeiro. A sua estrutura econômica apresenta um equilíbrio entre os setores industrial e de serviços, responsáveis respectivamente por 45,4% e 46,3% do PIB de Minas Gerais, enquanto a agropecuária contribui com apenas 8,3%.

O Estado possui também a maior malha rodoviária do país, o que se justifica pela sua vasta extensão territorial. Minas Gerais abriga a maior quilometragem de rodovias, que chega a 269.545 quilômetros. 

4.1 Visão Sistêmica do Projeto de Lei de Minas Gerais


A Lei Nº 17.347, de 07 de Janeiro de 2008 estabelece que as prioridades e metas da Administração Pública do estado de Minas Gerais para o exercício de 2011, atendidas as despesas que constituem obrigação constitucional ou legal do Estado e as de funcionamento dos órgãos e entidades que integram o orçamento fiscal, as quais terão precedência na alocação dos recursos na lei orçamentária de 2011 e na sua execução, não se constituindo, todavia, em limite para programação da despesa.


A lei orçamentária para o exercício de 2011, que compreende o Orçamento Fiscal e o Orçamento de Investimento das Empresas Controladas pelo Estado, será elaborada conforme as diretrizes, os objetivos e as metas estabelecidas na revisão anual do PPAG 2008-2011 e nesta Lei, observadas as normas da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.


O Orçamento Fiscal compreenderá a programação dos Poderes do Estado, do Ministério Público, da Defensoria Pública e do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais - TCE-MG, bem como de seus fundos, órgãos, autarquias, fundações e empresas estatais dependentes.


O Orçamento de Investimento das Empresas Controladas pelo Estado será composto pela programação de investimentos de cada empresa em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto e discriminará a despesa por unidade orçamentária, segundo a classificação por função, sub-função, programa, projeto, atividade e operações especiais, indicando para cada um o detalhamento das aplicações e a fonte de recurso.


Caso o projeto de lei orçamentária não seja sancionado até 31 de dezembro de 2011, a programação nele constante poderá ser executada para o atendimento das seguintes despesas:


I - pessoal e encargos sociais;


II - benefícios previdenciários;


III - transferências constitucionais e legais por repartição de receitas a Municípios;


IV - serviço da dívida;


V - outras despesas correntes, à razão de 80% (oitenta por cento) de 1/12 (um doze avos).

4.2 Monitoramento e Avaliação do PPAG

O Estado produz essencialmente bens e serviços para satisfação direta das necessidades da comunidade, não atendidas pela atividade privada, orientando suas ações no sentido de buscar determinadas conseqüências que modifiquem, positivamente, as condições de vida da população, através de um processo acelerado e permanente, com o menor custo econômico e social possível.


De acordo com análise do PPAG 2008-2011 do Estado de Minas Gerais, pode-se perceber que sua formulação está em conformidade com a Lei de Responsabilidade Fiscal, ou seja, todas as etapas que foram explicadas anteriormente do processo orçamentário.
Ainda observamos que a LRF, vem com o objetivo definido de debate orçamentário e execução realista do orçamento público, objetivando a transparência destes demonstrativos, financeiros e econômicos.
De acordo com a Lei Nº 17.347, de 07 de Janeiro de 2008 – Seção III – do Monitoramento e Avaliação do PPAG, serão observados os seguintes critérios:
· O PPAG 2008-2011 será monitorado e avaliado sob a coordenação do Órgão Central do Sistema de Planejamento e Orçamento Estadual, ao qual compete definir diretrizes e orientações técnicas para seu funcionamento;
· As unidades orçamentárias responsáveis pelos programas e ações desta lei manterão atualizadas, durante cada exercício financeiro, as informações referentes à execução física e financeira desses programas e ações, bem como à apuração dos indicadores de desempenho definidos no plano.
· A Junta de Programação Orçamentária e Financeira estabelecerá, por meio de deliberação normativa, as restrições orçamentárias cabíveis em relação às unidades orçamentárias inadimplentes, com as informações de monitoramento dos programas e ações do plano.
· O Poder Executivo, por intermédio do Órgão Central do Sistema de Planejamento e Orçamento Estadual, enviará ao Poder Legislativo, até o dia 15 de junho de cada exercício financeiro, relatório de avaliação do PPAG, que conterá:
I – demonstrativo da execução dos programas do plano, contendo os principais resultados alcançados, a apuração dos índices dos indicadores de desempenho e a execução física e financeira das suas ações;

II – demonstrativo da programação e da execução física regionalizada das ações do plano;

III – demonstrativo da execução física e financeira acumulada de todas as ações do plano;

· Os demonstrativos referentes aos Programas Apoio à Administração Pública (701) e Obrigações Especiais (702) serão encaminhados em relatório separado, com as respectivas execuções financeiras.


Portanto, conforme o que a presente Lei determina, fica evidenciado que a cada ano será realizada uma avaliação do processo de andamento das medidas a serem desenvolvidas pelo PPAG através dos indicadores de desempenho definidos pelo plano, a real situação dos programas e medidas corretivas, com o propósito de alcançar com êxito o que foi planejado.

4.3 PPAG e PMDI – Minas Gerias

A Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais realiza em conjunto com os demais Órgãos, Entidades e Empresas da Administração Estadual o processo de elaboração do Plano Plurianual de Ação Governamental e da Lei Orçamentária.

No Plano Plurianual de 2008-2011 são definidos limites de programação para os anos de 2009, 2010 e 2011, assim como se define para o exercício de 2008. Dessa forma, todos os Órgãos e Entidades da Administração Estadual terão que considerar as limitações para a programação dos valores de médio prazo. Esta medida torna o plano mais realista e confere uma melhor noção da disponibilidade de recursos para o Estado no momento da definição dos programas.

A elaboração do planejamento de médio prazo, na forma do PPAG 2008-2011 e de curto prazo, com a Lei Orçamentária de 2011, utiliza as diretrizes estratégicas de longo prazo definidas na revisão do Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado 2007-2023, sempre a partir da orientação da produção de resultados.

O PMDI é o instrumento de planejamento de longo prazo da Administração Pública do Estado de Minas Gerias e possui como principal função definir a visão de futuro, ou seja, as diretrizes e/ou objetivos estratégicos do governo, estabelecendo, portanto, a estrutura superior do plano plurianual, à qual devem se vincular todos os programas e ações de governo.      
A partir dessas diretrizes de longo prazo, o Plano Plurianual de Ação Governamental (PPAG) estabelece as políticas que serão contempladas para que o governo viabilize o alcance de sua visão de futuro. Nesse sentido, o PPAG instrumentaliza os objetivos estratégicos e os indicadores finalísticos pretendidos na forma de programas e ações de governo. Como o PPAG é um plano de médio prazo e tem horizonte de 4 anos, nele são definidos os programas (políticas públicas) que o governo desenvolverá neste período para alcance dos resultados pretendidos. O PPAG é, pois, o instrumento que define o escopo dos programas e ações de governo.

Desse modo, a Segunda Geração do Choque de Gestão tem como principal característica o foco nos resultados das políticas públicas. Ante essa perspectiva fundamental, o PMDI insere os destinatários das políticas públicas no cerne do processo de planejamento. Nessa formatação, o PMDI define estrategicamente esses destinatários em cinco grandes blocos:

· Pessoas instruídas, qualificadas e saudáveis: Foco dos programas de educação, saúde e cultura, direcionados a ampliar o capital humano, fator essencial para o desenvolvimento econômico social;

· Jovens protagonistas: Construindo uma forte aliança social estratégica, esse eixo pretende organizar as diversas ações dirigidas à juventude, como o objetivo de ampliar a empregabilidade, o empreendedorismo e a inclusão social dessa camada da população;

· Empresas dinâmicas e inovadoras: Concede atenção especial ao crescimento econômico como a grande alavanca das transformações sociais sustentáveis, por meio de programas de fomento econômico, infra-estrutura e ciência e tecnologia e da construção de um pacto estadual pela elevação da taxa de investimento e da competitividade da economia de Minas Gerais;

· Cidades seguras e bem cuidadas: Mediante os programas relativos ao meio ambiente, à segurança pública, à habitação e ao saneamento, o foco desse eixo é melhorar a qualidade de vida nas cidades mineiras;
· Eqüidade entre pessoas e regiões: Objeto dos programas voltados para as regiões e locais de menor IDH, destinados aos segmentos mais vulneráveis, envolvem o combate à pobreza, a geração de emprego e renda e a segurança alimentar.

Tendo como alvo esses destinatários, foram estabelecidas 11 Áreas de Resultados as quais explicitam os objetivos estratégicos e os resultados finalísticos a serem alcançados pelos programas estruturadores e associados vinculados aos seus respectivos campos de atuação. A formatação da estratégia por meio de Áreas de Resultados tem como objetivo focar as principais ações de governo, viabilizando a transformação da estratégica em resultados efetivos para a sociedade, sobretudo a partir da sustentação oferecida por dois pilares: a qualidade fiscal e a qualidade e inovação em gestão pública.

A elaboração do PPAG 2008-2011 buscou e ainda busca abancar ainda mais em direção a uma administração pública profissional, ágil, efetiva e empreendedora.
5 ANÁLISE DE DADOS

5.1 Demonstrativos Por Absorção, Programa e Área de Atividade Governamental.

A Lei Orçamentária Anual (LOA), comumente denominada orçamento, é o documento que fixa os valores da despesa e estima os valores da receita para determinado exercício. Ela organiza de forma sistematizada o programa de governo para determinado ano a partir da alocação dos recursos públicos em setores prioritários. Disciplina todas as ações executadas pelo governo, correspondendo a um programa de trabalho que operacionaliza os objetivos de cada programa contido no PPAG. 

De acordo com a secretaria de Estado Planejamento e Gestão (2011), é a partir da LOA que o cidadão identifica a destinação dos recursos que o governo recolhe sob a forma de impostos. Sendo que todas as despesas públicas são executadas por meio de orçamento. Que é formado pelo Orçamento Fiscal, que também inclui gastos com Seguridade Social, pelo Orçamento de Investimento das empresas estatais e Quadro da Receita e Despesa.
5.1.1 Orçamento Fiscal

De acordo com o tesouro nacional, o Orçamento Fiscal, integra a lei orçamentária anual e refere-se ao orçamento dos poderes da união, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público. 

Abaixo quadro demonstrativo do Orçamento Fiscal:
Tabela 1
[image: image4.png]TABELAS ok [Modo de Compatibilidade] - Microsoft Excel

Inio  Inseir  loyoutdaPigina  Formulas  Dados  Revisio  Edbicio
15 -~ £
A 8 c ) 3
1
2 ORCAMENTO FISCAL
3 RECEITAS VALOR __|DESPESAS VALOR
4 Receitas Correntes 18.914.398.394 | Despesas Correntes 39.207.686.471
s Receita Tributaria 34.061.752.704 |Pessoal e encargos sociais 19.361.454.854
5 Recaita de Contribuigio 1.649.576.486 |Juros e encargos da divida 1672.304.387
7 Recsita Patrimonial 1.002.921.790 |Outras despesas Correntes 18.173.927.230
5 | Receita Agropecudria 6304114,
o Recaita Industiial 156.929.540
10 Recaita de Senigos 498.478.009
1 Transferéncia Correntes 10.443298.975
1 Outras Receitas Correntes 1.095.136.776
5]
14 Dedugéo da Receita Corrente (5.190.502.504)| SUPERAVIT DO ORGAMENTO 4.516.209.419
15 Fundeb (CORRENTE
16 TOTAL 43.723.895.890 TOTAL 43.723.895.890
17
18 SUPERAVIT DO ORGAMENTO CORRE| ~ 4.516.209.419
19
20 Receita Capital 1.274.720.017 |Despesas de Capital 5.452.451.708
2 Operacéo de Crédito 463.601.324 |Investimentos 3.162.739.085
2 Alienagso de Bens 15.803.056 [Inversdes Financeiras 1.119.884.941
2 Amortizacéo de Empréstimos 579.018.734 |Amortizago da Divida 1.179.827.682
2 Transferéncia de Capital 202856623
2 Outras Receitas de Capital 13.440.280 |Reservas de Contingéncia 338.477.728
2
27 5.790.929.436| 5.790.929.43%
28
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Tabela 1: Orçamento Fiscal
Fonte: LOA, 2011

Analisando a origem e aplicação dos recursos por categoria e sua divisão econômica do orçamento fiscal, pode-se verificar que no estado de Minas Gerais houve uma receita corrente total representada pelo valor de R$ 43.723.895.890 já deduzido do FUNDEB no valor de R$ 5.190.502.504. Quanto as despesas correntes, observou-se que a mesma representa um total de R$ 39.207.686.471, sendo assim, observa-se que as despesas foram menores que as receitas, resultando em um superávit de R$ 4.516.209.419, portanto o governo de Minas Gerais planejou seus gastos de maneira eficiente, alcançando uma situação positiva e uma reserva de contingência de R$ 338.477.728.

5.1.2 Seguridade Social

De acordo com o tesouro nacional, o Orçamento da Seguridade Social integra a lei orçamentária anual, e abrange todas as entidades, fundos e fundações de administração direta e indireta, instituídos e mantidos pelo poder público, vinculados à seguridade social.
Abaixo quadro demonstrativo do Orçamento da Seguridade Social:

Tabela 2
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Tabela 2: Seguridade Social 
Fonte: LOA, 2011

Analisando a origem e aplicação dos recursos por categoria e sua divisão econômica do orçamento da seguridade social, pode-se verificar que no estado de Minas Gerais houve uma receita de contribuições e de transferências representada pelo valor total de R$ 3.150.755.013. Quanto as despesas, observou-se que os gastos com saúde foi de R$ 4.964.474.204, com a assistência social foi de R$ 252.872.643 e previdência social foi de R$ 6.140.165.294, representando ao todo um valor de R$ 11.357.512.141.

5.1.3 Investimento das Empresas


De acordo com o tesouro nacional, o orçamento de investimento integra a lei orçamentária anual e refere-se ao orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto. Abaixo quadro demonstrativo dos Investimentos por Empresa:
Tabela 3
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5] Minas Gerais Administragdes & Senicos S.A MGS 3.001.000 0,05
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16 Total 5.999.116.776| 100,00

Tabela 8: Investimento das Empresas
Fonte : LOA, 2011
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Tabela 3: Investimento por Empresa
Fonte: LOA, 2011
Analisando o investimento por empresa, pode-se verificar que o Estado realizará por meio delas um investimento no valor total de R$ 5.999.116.776. Quanto a distribuição observa-se que grande parte destes investimentos é destinado para Companhia Energética de Minas Gerais (Cemig), da Cemig Distribuição S/A, da Cemig Geração e Transmissão S/A e da Companhia de Saneamento de Minas Gerais (Copasa), representando 91,5% do total do orçamento de investimento. Recurso que poderá se utilizado em projetos de infra-estrutura básica como geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, abastecimento de água, sistema de esgoto e saneamento ambiental. 

5.1.3.1 Investimento das Empresas por Órgão e Função
Tabela 4
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Tabela 9: Orcamento de investimento das Empresas por Funcéo e 6rgdo

Fonte: LOA, 2011
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Tabela 4: Investimento das empresas por órgão e Função 
Fonte: LOA, 2011
Analisando o investimento das empresas por função, pode-se verificar que maior parte se concentra em Energia no valor de R$ 4.368.748.290 representando 73% do total do orçamento distribuído, 12% do total do orçamento em Saúde representado por R$ 733.000.000, 7% do total do orçamento em Saneamento representado por R$ 436.256.813, 3% do total do orçamento em Administração representado por R$ 178.500.673 e 4% do total do orçamento em Indústria representado por R$ 255.921.000.

5.2 Demonstrativos Econômicos da Receita e da Despesa


No orçamento público, a receita é constituída através de estimativas de arrecadação de cada um dos tipos de receita da instituição.


De acordo com Giacomoni (2003, p.132), o “orçamento das receitas não passa efetivamente de operação contábil e financeira, no sentido de se saber qual a estimativa das receitas disponíveis para a execução dos programas orçamentários”.


O orçamento da despesa deve compreender todos os gastos, sejam eles correntes ou de capital.

5.2.1 Demonstrativo da Receita pela Análise Econômica
Tabela 5
	DEMONSTRATIVOS DA ESTIMATIVA / ARRECADAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA

	NATUREZA DA RECEITA
	Total
	A/V

	1 - RECEITAS DO TESOURO
	   39.079.361.489 
	86,85

	Receita Tributária
	34.061.752.704
	75,70

	Receita De Contribuições
	1.649.576.486
	3,67

	Receita Patrimonial
	1.002.921.790
	2,23

	Receita Agropecuária
	6.304.114
	0,01

	Receita Industrial
	156.929.540
	0,35

	Receita De Serviços
	498.478.009
	1,11

	Outras Receitas Correntes
	1.095.136.776
	2,43

	Alienação De Bens
	15.803.056
	0,04

	Amortização De Empréstimos
	579.018.734
	1,29

	Outras Rec. De Capital
	13.440.280
	0,03

	 
	 
	 

	2 - TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS/LEGAIS
	      8.288.265.633 
	18,42

	2.1 – Correntes
	 
	 

	2.1.1 - Participação Na Receita Da União
	3.105.505.728
	6,90

	2.1.2 Compensação Financeira De Exploração De Recursos Minerais
	260.155.139
	0,58

	2.1.3 - Transferência Financeira Do Icms – Lc 87/96
	188.723.048
	0,42

	2.1.4 - Transferências Multigovernamentais/  Fundeb
	4.733.881.718
	10,52

	 
	 
	 

	2.2 – CAPITAL
	                             -   
	 

	2.2.1 - Participação Na Receita Da União
	                             -   
	 

	2.2.2 - Participação Na Receita Dos Estados
	                             -   
	 

	 
	 
	 

	3 - TRANSFERÊNCIAS NEGOCIADAS
	      2.357.889.965 
	5,24

	3.1 Correntes
	      2.155.033.342 
	 

	3.1.1 - Outras Transferências Da União 
	268.392.100
	0,60

	3.1.2 - Transferências Do Sus
	1.141.430.107
	2,54

	3.1.3 - Transferências Do Fnas
	2.343.800
	0,01

	3.1.4 - Transferências Do Fnde
	502.704.178
	1,12

	3.1.5 - Outras Transferências Do Estado 
	                             -   
	 

	3.1.6 – Transferências De Instituições Privadas
	8.854.780
	0,02

	3.1.7 – Transferências Do Exterior
	820.000
	0,00

	3.1.8 – Transferências De Pessoas
	15.310
	0,00

	3.1.9 - Transferências De Convênios
	198.109.840
	0,44

	3.1.10 Transferência Dos Municípios
	32.363.227
	0,07

	 
	 
	 

	3.2 – DE CAPITAL
	202.856.623
	0,45

	3.2.1 Transferências De Convênios
	178.841.766
	0,40

	3.2.2 Transferências Intergovernamentais
	17.628.359
	0,04

	3.2.3 Transferências De Instituições Privadas
	6.383.898
	0,01

	3.2.4 Transferências De Pessoas
	2.600
	0,00

	 
	 
	 

	4 - RECURSOS ONEROSOS 
	463.601.324
	1,03

	4.1 - Operações De Crédito
	463.601.324
	1,03

	4.1.2 Operações De Crédito Internas
	153.721.643
	0,34

	4.1.3 Operações De Crédito Externas
	309.879.681
	0,69

	 
	 
	 

	5 – RECEITAS INTRAORÇAMENTÁRIAS
	                             -   
	 

	5.1 Receitas Intra-ornamentarias Correntes
	                             -   
	 

	5.2 - Receitas Intra-ornamentarias De Capital
	                             -   
	 

	 
	 
	 

	6 - DEDUÇÕES DE RECEITAS
	    (5.190.502.504)
	-11,53

	 
	 
	 

	TOTAL GERAL
	   44.998.615.907 
	100,00


Tabela 5: Demonstrativo da Receita pela análise Econômica 

Fonte: LOA, 2011

Com base no quadro de Orçamento Fiscal divulgado pelo Estado proposto no ano 2011 estima-se uma receita de R$ 44.998.615.907,00.

Por tanto nota-se que, do total da receita fiscal prevista para o exercício, a receita corrente apresenta um índice de 97 %, e as receitas de capital possui uma representatividade de 3% inferior da receita corrente. Em relação às operações de crédito, elas deverão ser responsáveis por 36% das receitas de capital.

        No que diz respeito ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICMS) apresenta uma estimada em R$ 28,05 bilhões em arrecadação, estima-se um crescimento de 16,56% na receita tributária de 2011 em relação a 2010. Por sua vez as receitas de capital totalizam aproximadamente em R$ 1,27 bilhão, sendo que as receitas provenientes de operações de crédito, transferências de capital e amortizações de empréstimos são os principais componentes desta categoria

A receita tributária corresponde a 75,70% da receita total e tem como principal componente o ICMS (82,36% da receita tributária) alem de ser a principal fonte de recursos do estado de Minas Gerais, o ICMS apresenta forte inter-relação com o desempenho das atividades econômicas, especialmente aquelas direcionadas para a comercialização interna, uma vez que as destinadas às exportações são imunes ou isentas, causando apenas efeitos indiretos sobre as operações internas, através de seus impactos sobre o consumo interno, via renda. Assim, vale ressaltar que a arrecadação do ICMS depende das atividades de fiscalização e controle da arrecadação por parte dos estados quanto do dinamismo das atividades produtivas do país.

5.2.2 Demonstrativo Econômico por Grupo de Despesa

Segue abaixa a tabela demonstrativo Econômico pelo grupo de despesas, ocorridas no ano de 2011 de acordo com os demonstrativos da LOA .
Tabela 6
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Tabela 6: Demonstrativo da Despesa Econômica 

Fonte: LOA, 2011

Com base na analise apresentada pelo quadro Grupo de Despesas, pode se observar que a despesa total do Orçamento Fiscal do Estado de Minas Gerais do ano de  2011 foi fixada em R$ 44.998.615.907,00, sendo de 85,57 %  apresentado pelas despesas correntes, e 12,90 % das despesas de capital, e as reservas de capital corresponde a um índice de 1,53%. Para a elaboração de peça orçamentária foi utilizado um parâmetro que extraiu um posicionamento do crescimento do PIB de 5,5% e inflação de 4,5% no mesmo ano.


De acordo com a analise feita  nas despesas com o pessoal e encargos sociais estão orçadas no montante de R$ 19.361.454.854 bilhões. Sendo que os investimentos são realizados por meio do Orçamento Fiscal apresentado em R$ 3.152.739.085 bilhões. Considerando que as amortização da dívida pública deve consumir R$ 1,1779.827.682 bilhão no próximo ano. 


Outros números relevantes no presente projeto, e a despesas correntes mais p juros e encargos da divida que, somados, representam 44,15% da despesa total estimada para 2011, sendo que o juros e encargos da divida apresenta um montante de R$ 1,672.304.387 bilhões, e as despesas correntes corresponde a R$ 18.173.927.230, destinada basicamente ao custeio operacional dos órgãos e entidades da administração pública estadual.
5.2.3 Análise das Informações Orçamentárias

5.2.3.1 Resultado Orçamentário Gerencial, LRF e Executada

Ao analisar o resultado orçamentário gerencial, observou-se que as receitas realizadas até o bimestre foram de R$ 46.617.953.365,77 e as despesas empenhadas R$ 6.051.174.100,08 resultando em um superávit de R$ 566.779.265,69 pois o valor da receita foi maior que o da despesa. Quanto ao resultado orçamentário LRF, verifica-se que as despesas liquidadas foram de R$ 44.697.593.086,54 também menores que a receita realizada até o bimestre, resultando em um superávit de R$ 1.920.360.279,23. Para o resultado orçamentário executado, nota-se que as despesas executadas foram menores que a receita apresentando um valor de R$ 46.051.174.100,08  gerando um superávit de R$ 566.779.265,69.

5.2.3.2 Posição Econômica da Execução Orçamentária

Ao analisar a posição econômica da execução orçamentária, observou-se que as receitas realizadas correntes foram de R$ 42.581.566.439,99 e as despesas empenhadas correntes R$ 38.244.544.516,43 resultando em um superávit de R$ 4.337.021.923,56 em relação a poupança corrente, pois o valor da receita foi maior que o da despesa. Quanto a posição econômica da execução orçamentária, verifica-se que as receitas realizadas de capital foram de R$ 2.504.207.826,19 e as despesas empenhadas de capital R$ 6.076.568.260,22. Resultando em um déficit de R$ 3.572.360.434,03 em relação a poupança de capital, pois as despesas foram maiores que a receita. Na situação das posições econômicas intra-governamentais, nota-se que as receitas realizadas foram menores que a despesa empenhada, resultando portanto, em um déficit de R$ 197.882.223,84. Onde as receitas realizadas intra-orçamentárias foram R$ 1.532.179.099,59 e as despesas empenhadas intra-orçamentária 1.730.061.323,43.

5.2.3.3 Posição dos Saldos da Execução Orçamentária
Ao analisar a posição econômica dos saldos da execução orçamentária, observou-se que as receitas atualizadas foram de R$ 42.751.653.801,00 e as receitas realizadas R$ 46.617.953.365,77 resultando em um excesso de arrecadação já que a receita realizada foi maior que a atualizada (prevista). Quanto a posição dos saldos da execução orçamentária, verifica-se que a assim como na posição da realizada, na posição empenhada também houve excesso de arrecadação no valor de R$ 3.299.520.299,08. Onde a dotação atualizada foi de R$ 42.751.653.801,00 e as despesas empenhadas/executadas 46.051.174.100,08.
5.2.3.4 Movimentação dos Créditos Orçamentários – Consolidado, Corrente, Capital e Intra-orçamentárias
Ao analisar as movimentações dos créditos orçamentários sob ótica consolidada, verifica-se que não houve nenhum acréscimo e sim prática de remanejamento, pois tanto a dotação inicial, quanto a dotação atualizada foram iguais, representando um valor de R$ 42.751.653.801. Quanto as movimentações dos créditos orçamentários sob ótica corrente, nota-se que houve uma movimentação de crédito, onde a dotação inicial corrente foi de R$ 34.831.738.432 e a dotação atualizada corrente R$ 39.641.303.397, resultando em um saldo negativo de 4.809.564.965. Nas movimentações dos créditos orçamentários sob ótica capital, observa-se que a dotação inicial capital foi de R$ 5.608.181.054 e a dotação atualizada capital R$ 7.325.587.220, resultando em um saldo negativo de 1.717.406.166. Já para as movimentações dos créditos orçamentários sob ótica das operações intra-orçamentária, verifica-se que a dotação inicial despesa intra-orçamentária foi de R$ 1.637.716.594 e a dotação atualizada despesa intra-orçamentária R$ 1.754.909.022, resultando em um saldo negativo de 117.192.428.

5.2.3.5 Quadro Análise Vertical e horizontal

Análise Vertical e horizontal dos Grupos de Despesa

	GRUPOS DE DESPESA
	DOTAÇÃO ATUAL
	AV
	EMPENHADO
	AV
	AH
	SALDO

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	19.387.398.575,07
	39,42%
	18.920.484.065,41
	41,09%
	2,47%
	466.914.509,66

	JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA
	2.249.410.437,00
	4,57%
	2.242.732.657,53
	4,87%
	0,30%
	6.677.779,47

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	18.004.494.384,99
	36,61%
	17.081.327.793,49
	37,09%
	5,40%
	923.166.591,50

	INVESTIMENTOS
	4.933.065.060,85
	10,03%
	3.993.566.487,08
	8,67%
	23,53%
	939.498.573,77

	INVERSÕES FINANCEIRAS
	1.001.899.942,75
	2,04%
	845.683.115,32
	1,84%
	18,47%
	156.216.827,43

	AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA
	1.390.622.216,40
	2,83%
	1.237.318.657,82
	2,69%
	12,39%
	153.303.558,58

	RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	3.873.633,18
	0,01%
	 
	0,00%
	0,00%
	3.873.633,18

	RESERVA DO RPPS
	459.278.077,00
	0,93%
	 
	0,00%
	0,00%
	459.278.077,00

	DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (IX)
	1.754.909.022,64
	3,57%
	1.730.061.323,43
	3,76%
	1,44%
	24.847.699,21

	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	49.184.951.349,88
	100,00%
	46.051.174.100,08
	100,00%
	63,99%
	  3.133.777.249,80 


5.3 Absorção de Recursos por Órgão e Função

Tabela 7
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Tabela 7: Demonstrativo da Alocação dos Recursos Por Função de Governo 
Fonte: LOA, 2011
Neste quadro podemos perceber a alocação dos recursos do governo de acordo com as funções de governo e os maiores recursos está voltado para as áreas de previdência social, saúde, segurança publica e educação.


Analisando-se a locação de recursos por funções do governo do estado de Minas Gerais, observa-se que as funções que representam maior participação são: os encargos especiais, previdência social, segurança publica, educação, saúde, judiciária, administrativa, transporte e legislativa que juntos representam 91,73%  do total dos recursos  do governo.

A função que representa maior participações de recursos total do governo,  é de encargos especiais destinado R$ 11.945.675,061 representando 26,55% dos recursos do governo, sendo que o total dos recursos são de R$ 44.998.615,907
Há também grandes participações de 3 funções destinado R$ 16.395.273,21, representando a participação de 36,43% do total dos recursos, sendo as funções da previdência social, segurança publica, Educação e Saúde.  A previdência social representa 13,64%, Educação 11,76% e Saúde 11,03% dos recursos do governo.

A função Judiciária representa 6,04%, a função industria 1,36 % , transporte 2,36% segurança publica 12,81%.Totalizando 22,54% de participação  dos recursos totais sendo alocado para estas funções o total de R$ 10.140.619,23.

As demais funções como relações exteriores, trabalho, cultura, direito a cidadania urbanismo, habitação, saneamento, gestão ambiental, ciência e tecnologia,agricultura,organização agrária, legislativa comercio e serviços , comunicações, energia , desporto e lazer e reserva de contingência representam juntas 14,48% dos recursos totais.

Segue abaixo as tabelas demonstrando os dez maiores órgãos e funções de governo:
Tabela 8
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Tabela 8: Demonstrativo de Investimento dos Maiores Orgãos 

Fonte: LOA, 2011

Órgão público é uma unidade com atribuição específica dentro da organização do Estado. É composto por agentes públicos que dirigem e compõem o órgão, voltado para o cumprimento de uma atividade estatal. Os órgãos públicos formam a estrutura do Estado, mas não têm personalidade jurídica, uma vez que são apenas parte de uma estrutura maior, essa sim detentora de personalidade. Como parte da estrutura maior, o órgão público não tem vontade própria, limitando-se a cumprir suas finalidadades dentro da competência funcional que lhes foi determinada pela organização estatal.

Tabela 9
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Tabela 9: Demonstrativo de Investimento das Maiores Funções 

Fonte: LOA, 2011

Função de governo é um conjunto de poderes jurídicos, não relacionados diretamente aos direitos fundamentais, mas sim vinculados à existência do estado e à adoção de escolhas políticas primárias.
Com base nas tabelas 8 e 9 podemos perceber que os maiores investimentos do estado de Minas Gerais se da nos setores de energia, saúde e saneamento representando respectivamente 72,82%, 12,22% e 7,27% do total do investimento e quando a análise se dá com base nos orgãos, podemos verificar novamente que a Cemig representando o setor de energia teve a maior proporção nos investimentos, seguidos pela Copasa, Codemig e a Companhia de Gás de Minas Gerais.
5.4 Programas

5.4.1 Social

Tabela 10
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Tabela 10: Social 

Fonte: LOA, 2011
Desempenho e Qualificação de Professores

O programa Desempenho e Qualificação de Professores tem como pretensão elevar a qualificação profissional dos professores da educação básica.  Dentre os alvos do programa estão: a Formação e financiamento de Grupos de Desenvolvimento Profissional nas escolas estaduais e a Consolidação do Programa de Avaliação de Desempenho Individual.

Tem como meta a formação e financiamento de Grupos de Desenvolvimento Profissional nas escolas estaduais, bem como o de elaborar edital de seleção de projetos de ensino; orientar e apoiar à execução dos projetos selecionados e consolidar o Programa de Avaliação de Desempenho Individual.

No orçamento de 2011 de Minas Gerais, constata-se uma destinação de R$ 8.023.560,00 para o alcance de tais metas.

Escola em Tempo Integral

O programa Escola em Tempo Integral tem por principal proposta a de melhorar a aprendizagem dos alunos do Ensino Fundamental que demandam maior atenção do Sistema Educacional, através da ampliação de sua permanência diária na escola.

Sua meta é a de elevar a qualidade do ensino dos alunos do Ensino Fundamental através do aumento da permanência dos mesmos na escola, como já salientado. De maneira a ampliar a área de conhecimento do aluno, permitir a ele uma visão mais globalizada dos conteúdos curriculares, promover o atendimento do aluno com defasagem de aprendizagem e além de reduzir a possibilidade de reprovação.

O montante de recursos a serem aplicados nesse programa e que estão previstos no orçamento de 2011 é de R$ 29.200.000,00.

Novos Padrões de Gestão e Atendimento da Educação Básica

O Programa Novos Padrões de Gestão e Atendimento da Educação Básica objetiva melhorar o desempenho das escolas por meio da definição e implantação de padrões básicos relacionados à gestão escolar, à rede física e aos recursos didático-pedagógicos, orientada para o aprendizado do aluno e a eficiência operacional.

A sua meta é informatizar a administração escolar e instalar laboratórios de informática nas escolas; conectar todas as escolas à Internet; implantar sistema de certificação ocupacional de dirigentes escolares; investir em infra-estrutura física, equipamentos e mobiliários e entre outras.

A aplicação de recursos no programa esta fixada em R$ 163.020.000,00.

Poupança Jovem

O programa Poupança Jovem visa atender alunos do ensino médio, matriculados nas escolas estaduais, de maneira a contribuir efetivamente para quebrar o ciclo de perpetuação da pobreza. 

Com o objetivo de capacitar jovens de áreas de alto risco social, o Poupança Jovem proporciona a oportunidade para que eles planejem o seu próprio futuro e realizem suas aspirações pessoais e profissionais, ao mesmo tempo em que contribuem para melhorar a qualidade de vida nas comunidades onde vivem.

 A previsão de créditos para o programa é de R$ 75.000.000,00.

Prevenção Social da Criminalidade

Tendo por fim coibir o avanço da criminalidade violenta, o Programa Prevenção Social da Criminalidade tem o objetivo de intervir na realidade social onde a criminalidade apresenta altas taxas de crescimento ou patamares elevados, por meio de três níveis: primário, secundário e terciário, levando em consideração as possibilidades de inclusão social buscando evitar a reincidência criminal.

No que se refere a metas, podemos destacar: a constituição e aprimoramento das redes de proteção social para promover a interface com outras políticas; o aprimoramento da atividade de polícia preventiva no sentido de atuação e cooperação com os demais órgãos do sistema de defesa social com base na filosofia de polícia comunitária, observando o respeito aos direitos humanos e apoiando as ações de prevenção ao uso e tráfico de drogas e a inclusão social de públicos específicos.

A previsão é de R$ 32.747.381,00 para efetivação do programa.

Implantação do Sistema Único de Assistência Social (Suas)

A Implantação do Sistema Único de Assistência Social (Suas) que é um programa do Governo Federal, em Minas Gerais é de considerável relevância quanto ao aspecto social. Uma vez que ter por objetivo garantir o atendimento de toda a população que necessita da proteção social do Estado por meio da oferta dos serviços e benefícios sócio assistenciais.

Além disso, outras ações são previstas como: a implantação do sistema de monitoramento de todas as ações de assistência social, o investimento em capacitação nos municípios para implementação do Suas e a garantia da agilidade no repasse de recursos dos serviços sócio assistenciais aos municípios.

A previsão de recursos aplicados é de R$ 43.957.271,00.

Saúde em Casa

O Saúde em Casa tem por objetivo ampliar e fortalecer o Programa Saúde da Família (PSF), que é estruturado por equipes multiprofissionais que atuam nas Unidades Básicas de Saúde desenvolvendo ações de promoção,  prevenção e acompanhamento das famílias. 

Além de ter como principais metas a redução do número de internações hospitalares, a redução da mortalidade materna e infantil e a cobertura vacinal de 95% da população infantil.

O Programa Saúde em Casa detem R$ 179.154.520,00 de recursos do Orçamento de 2011 do Estado de Minas Gerais.

Gestão Integrada de Ações e Informações de Defesa Social

O programa Gestão Integrada de Ações e Informações de Defesa Social tem por desafio reverter o quadro de insegurança no qual depara-se a sociedade. Assim sendo, como o objetivo de incrementar a integração de órgãos de defesa social por meio da implantação de um ambiente propício a integração de ações e sistemas de gestão de informação.

Sua meta é a consolidação de informações qualificadas de segurança pública e defesa social, a consolidação e ampliação do intercâmbio de informações qualificadas de segurança e inteligência entre os órgãos que compõem o Sistema de Defesa Social do Estado e entre estes com outros Estados, com o Governo Federal e demais com órgãos e entidades afins, a modernização logística dos Órgãos de Defesa Social e entre outras ações. 

Do orçamento de 2011, a previsão de recursos para esse programa é de R$ 143.367.715,00.

5.4.2 Urbana

Tabela 11
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Tabela 11: Urbano

Fonte: LOA, 2011

Programa de Aumento da Capacidade e Segurança dos Corredores de Transporte

O objetivo do Programa de Aumento da Capacidade e Segurança dos Corredores de Transporte é de melhorar as condições de operação do trânsito de veículos com foco na segurança viária, integrando engenharia rodoviária, educação para o trânsito, e atendimento de urgência e emergência aos usuários da via.

Conta como meta a remodelagem do banco de dados referentes a acidentes de trânsito. Obras rodoviárias de eliminação e correção de segmentos críticos de acidentes. Monitoramento,fiscalização e policiamento das rodovias, incluindo controle de velocidade e de peso.Implantar projetos de educação para o trânsito. Implantar ações para a gestão de rodovias.

O Orçamento de 2011 fixa os valores de R$ 57.501.549,00 para desenvolvimento do programa.

Minas Olímpica

O programa Minas Olímpica objetiva promover por meio do desporto, a inclusão social e o protagonismo juvenil.

Dentre suas metas podemos destacar a promoção e a ampliação do acesso de estudantes a práticas desportivas, a qualificação dos profissionais de educação física e o estímulo à prática do esporte nas escolas e o apoio ao esporte amador e o para desporto.

A previsão de recursos aplicados no programa é de R$ 26.211.800,00, constantes no Orçamento de 2011 de Minas Gerais.
Certifica Minas

O programa Certifica Minas tem como objetivo ampliar a inserção da produção agropecuária mineira nos mercados nacional e internacional, a partir da superação das restrições zoofitossanitárias obtida com o incremento dos programas de inspeção, de certificação da qualidade e de defesa sanitária animal e vegetal.

Sua meta é favorecer a melhoria dos programas de defesa sanitária e inspeção de produtos de origem animal, a expansão da certificação com ênfase na rastreabilidade dos produtos agropecuários e agroindustriais e a capacitação dos produtores rurais para o uso correto de agrotóxicos, manejo de pragas, controle de zoonoses e doenças animais de impacto econômico.

A previsão de créditos orçamentários investidos nesse programa é de R$ 14.220.638,00.

RMBH

O projeto Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH) objetiva promover a gestão integrada da região, tornando-a mais competitiva e elevando a qualidade de vida dos cidadãos metropolitanos.

Tem por meta prover a Região Metropolitana de instrumentos de gestão integrada de funções públicas de interesse comum, notadamente o sistema metropolitano de transportes, o planejamento e gestão do uso do solo e a expansão da infra-estrutura logística. Além de difundir o Choque de Gestão nos municípios da RMBH, com o incentivo à utilização dos métodos de gestão pública para resultados e qualidade fiscal.

No orçamento de 2011 a previsão de recursos para este programa é de R$ 94.082.901,00.

Saneamento Básico: Mais Saúde para Todos

O objetivo do programa Saneamento Básico: Mais Saúde para Todos é de promover a saúde por meio da implantação, ampliação e melhoria dos sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário. Afim de tornar possível a expansão do sistema sanitário, com vistas a  sua universalização.

Sua meta é de expandir os serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, inclusive tratamento de esgotos.  Além de promover o envolvimento de novos parceiros no financiamento do setor.

No Orçamento do Estado para 2011 estão fixados R$ 20.021.174,00 para efetivação do programa. 
Vida no Vale - COPANOR

O programa Vida no Vale visa suprir as desigualdades regionais no que se refere ao esgotamento sanitário, especialmente nas regiões do Jequitinhonha/Mucuri, do Norte e do Noroeste do Estado.

O principal objetivo é de melhorar a qualidade de vida e promover condições para a prosperidade dos 92 municípios pertencente às bacias hidrográficas dos Rios Jequitinhonha, Mucuri e leste, através da universalização dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário.

Tem por meta a implantação de modelo de prestação de serviço de saneamento que considere: a universalização plena dos serviços de abastecimento de água e esgotamento; a responsabilidade do poder público em viabilizar recursos em regiões pouco favorecidas; complementaridades como ações de saúde preventiva, irrigação, resíduos sólidos, habitação e eficientalização energética entre outros.

Para a concretização dessas ações, o programa Vida no Vale conta com R$ 80.651.413,00 dos créditos orçamentários de Minas Gerais para 2011.

Revitalização do Rio das Velhas – Meta 2011

O programa Revitalização do Rio das Velhas visa superar o acelerado processo de degradação ambiental da principal bacia hidrográfica da região, a bacia do rio das Velhas nos últimos 30 anos. O seu intuito é de viabilizar a revitalização do Rio das Velhas em seu trecho metropolitano, e possibilitar a população novamente a oportunidade de navegar, pescar e nadar no local.

Sua meta é de implantar estações de tratamento de esgoto (ETEs), interceptores, empreendimentos e intervenções conjuntas com as prefeituras do trecho metropolitano do rio. Ordenação do uso do solo urbano, manutenção e recuperação das matas ciliares.

O programa de revitalização conta com R$ 7.950.000,00 de recursos a serem aplicados.
Minas Sem Fome

O Programa Minas Sem Fome é um sub-programa do FOME ZERO voltado para o combate à fome e desnutrição de pessoas do meio rural e de periferias urbanas do Estado. O programa tem o objetivo estratégico de buscar a segurança alimentar e nutricional, com redução da pobreza, resgate da cidadania e inclusão produtiva.

Sua meta é de implementar ações que possibilitem às populações vulneráveis à fome e à desnutrição o acesso aos meios para produzir alimentos componentes da cesta básica para consumo e como alternativa de incremento de renda, visando a assegurar a segurança alimentar e nutricional dessa população, de forma permanente e sustentável.

O Programa Minas Sem Fome conta com R$ 8.601.000,00 de recursos previstos no Orçamento do Estado.

5.4.3 Meio Ambiente


Tabela 10
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Tabela 12: Meio Ambiente
 Fonte: LOA, 2011
Revitalização do Rio das Velhas – Meta 2011

Objetivo: Viabilizar a revitalização do Rio das Velhas em seu trecho metropolitano - META 2011 (navegar, pescar e nadar). 

Escopo: Implantação de estações de tratamento de esgoto (ETEs), interceptores, empreendimentos e intervenções conjuntas com as prefeituras do trecho metropolitano do rio. Ordenação do uso do solo urbano, manutenção e recuperação das matas ciliares. Implantação do tratamento secundário da ETE Onça. Incrementar o programa Caça Esgoto.

Obetendo um recurso aplicado de R$  38.117.316

Gestão Ambiental Integrada


Objetivo : Garantir o desenvolvimento sustentável e a melhoria da qualidade de vida da população, através da integração das ações do sistema Estadual de meio ambiente e desenvolvimento sustentável e articulação com os diversos setores do governo e da sociedade, qualificando a execução da política ambiental em minas gerais.


Objetivos estratégicos (PMDI): Adotar metas de sustentabilidade e qualidade ambiental e consolidar o sistema de monitoramento. Consolidar o sistema de informação ambiental e de monitoramento. Concluir o zoneamento econômico-ecológico (uso da terra).


Com uma aplicação destinta de R$ 14.526.473

Programa de desenvolvimento turístico do nordeste


Objetivo: Incentivar atividade turística nas regiões norte e nordeste de minas gerais como alternativa econômica de desenvolvimento sustentável, visando à melhoria das condições sócio-econômicas da população, a capacitação do atendimento ao turista, aumento das receitas provenientes dessa atividade e melhoria da capacidade de gestão dessas receitas por parte do estado e dos municípios.


Objetivos estratégicos (PMDI): Promover a inserção regional dos investimentos públicos e privados, mediante a capacitação da mão-de-obra local, fornecimento local, logística e gestão ambiental.Reduzir as disparidades regionais em educação, saúde e saneamento.


 A aplicação de recursos no programa esta fixada em R$ 38.578.357
Resíduos Sólidos


Objetivo: Promover e fomentar a não geração, o reaproveitamento, a reciclagem e a disposição adequada de resíduos sólidos com vistas à melhoria da saúde ambiental.


Escopo: Desenvolvimento de instrumentos de incentivo à implantação de sistemas de disposição final adequada. Implantação do Centro Mineiro de Referência em Resíduos e alcance de auto-sustentabilidade. Implantação de sistemas de disposição final adequada abrangendo municípios e empreendimentos geradores de resíduos sólidos. Erradicação de lixões. Educação e extensão ambiental. Implantação da coleta seletiva, reaproveitamento e reciclagem.


O resurso aplicado foi de R$ 42.623.265

Melhoria da qualidade ambiental


Objetivo : promover a melhoria da qualidade ambiental do estado, por meio do desenvolvimento de planos, programas e projetos voltados ao estudo de fontes alternativas de energia, de iniciativas para produção mais limpa e à gestão da qualidade do ar e do solo com ênfase nas atividades industriais, minerárias e de infra-estrutura.


Objetivos estratégicos (PMDI) : Reduzir a contaminação das águas de minas gerais. Promover a gestão eficiente dos passivos de mineração e indústrias. Promover investimentos privados com externalidades ambientais positivas. Adotar metas de sustentabilidade e qualidade ambiental e consolidar o sistema de monitoramento.


O montante de recursos a serem aplicados nesse programa e que estão previstos no orçamento e de R$ 1.534.938

Conservação do Cerrado e Recuperação da Mata Atlântica


Objetivo: Promover a conservação do Cerrado e a recuperação da Mata Atlântica em Minas Gerais


Escopo: Ampliação e intensificação das ações de controle do desmatamento. Incentivo à erradicação do carvão originário de vegetação nativa. Estímulo ao plantio de florestas em parceria com a indústria de base florestal e produtores rurais. Desenvolvimento de incentivos econômicos para proprietários rurais que preservem a vegetação nativa. Criação e ampliação de áreas protegidas. Regularização e recuperação de Reservas Legais. Proteção da biodiversidade, incluindo estímulo à conservação das espécies da flora e da fauna ameaçadas de extinção no estado. Recuperação de mata nativa através da formação de corredores ecológicos, em especial na Mata Atlântica. Incentivo ao desenvolvimento de negócios e mecanismos (Mecanismos de Desenvolvimento Limpo - MDL) que explorem, de forma sustentável, a biodiversidade mineira.


Sendo aplicado uma provisão de R$ 34.141.216

Proteção da biodiversidade e unidades de conservação


Objetivo : promover e coordenar a execução de atividades de preservação, conservação e proteção da diversidade biológica, vegetal e animal, Buscando a manutenção do equilíbrio ecológico dos ecossistemas de domínio do estado.


Objetivos estratégicos (PMDI): Ampliar o percentual do território ambientalmente protegido e promover a gestão eficiente das unidades de conservação.


Valor da aplicacao de recursos e de R$ 18.911.500

Projeto Jaíba


Assegurar o assentamento de pequenos produtores e agricultores empresariais, reestruturando e revitalizando seus processos produtivos. Promover o desenvolvimento sustentável da agricultura na área do projeto, visando consolidar o pólo agroindustrial, aumentando a participação da região nos mercados interno e externo de frutas.


Objetivos estratégicos (PMDI): Construir um ambiente de negócios favorável e atrativo aos investimentos produtivos : simplificar a relação do setor público com o setor privado; conferir maior agilidade e efetividade ao Licenciamento ambiental.


Sendo a aplicação de recursos no programa fixada em R$ 4.242.500
5.4.4 Gestão Pública
Tabela 11
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   Tabela 11:Gestão Publica
    Fonte: LOA, 2011

Conservação do cerrado e recuperação da mata atlântica
O objetivo é que seja promovida a conservação do cerrado e a recuperação da mata atlântica em Minas Gerais.

A meta é ampliar e intensificar as ações de controle do desmatamento; incentivar à erradicação do carvão originário de vegetação nativa; estimular o plantio de florestas em parceria com a indústria de base florestal e produtores rurais; desenvolver os incentivos econômicos para proprietários rurais que preservam a vegetação nativa; criar e ampliar as áreas protegidas regularização e recuperação das Reservas Legais; proteger a biodiversidade, incluindo neste aspecto o estímulo à conservação das espécies da flora e da fauna ameaçadas de extinção no estado de Minas Gerais; recuperar a mata nativa pela formação de corredores ecológicos, em especial na Mata Atlântica e incentivar o desenvolvimento de negócios e mecanismos (Mecanismos de Desenvolvimento Limpo - MDL) que explorem, de forma sustentável, a biodiversidade mineira.

A previsão de aplicação de recursos fiscais neste programa e a sua meta de maior representatividade econômica no período de 2008-2011 têm como meta o valor de R$ 89.892.292.

Descomplicar - melhoria do ambiente de negócios
Tem como Objetivo simplificar as relações entre o estado de Minas gerais e as empresas, procurando a construção de um ambiente institucional adequado ao bom desenvolvimento dos negócios em interface com os investimentos privados.

A meta é facilitar a relação do Estado com Estado, que seja do Estado com o cidadão e do Estado com as empresas, através da revisão e simplificação de processos de para a prestação de serviços com foco na diminuição da burocracia dos processos para abertura, funcionamento e fechamento de empresas; facilitação das decisões de investimento e simplificação dos mecanismos de concessão de registros comerciais (JUCEMG), certidões fazendárias, licenciamento ambiental, vigilância sanitária, normas de segurança e demais instrumentos para autorizações.

A previsão de aplicação de recursos fiscais neste programa e a sua meta de maior representatividade econômica no período de 2008-2011 têm como meta o valor de R$ 359.200.
Qualidade e produtividade do gasto setorial
O objetivo é a ampliação da qualidade e da produtividade do gasto setorial com atividades meio e com investimentos, tendo como foco a melhoria da composição para definir uma melhor estratégia do gasto e como conseqüência aumentar a aderência do orçamento à estratégia de desenvolvimento do estado.

Sua meta é institucionalizar e irradiar, sendo em todas as esferas de Governo, o conceito de qualidade e produtividade dos gastos nas atividades meio e nos investimentos; alocação mais eficiente dos recursos, como ponto principal na melhoria da provisão de bens e serviços e composição estratégica do gasto, tomando como prioridade as áreas de maior impacto social e que promovam a ampliação da competitividade da economia mineira.

A previsão de aplicação de recursos fiscais neste programa e a sua meta de maior representatividade econômica no período de 2008-2011 têm como meta o valor de R$ 1.000.000.

Choques Setoriais de Gestão
Seu objetivo é a consolidação do choque de gestão abrangendo todos os setores do governo do estado e fazer que seus benefícios sejam transformações efetivas para a sociedade mineira, tendo como foco a geração e alcance dos resultados almejados das áreas de resultados definidas.

A meta é viabilizar a implantação das políticas públicas já planejadas, por meio de ações pontuais e estratégicas para solucionar dificuldades estruturais e administrativas; monitorar as agendas setoriais do Choque de Gestão; disseminação, no Governo estadual, dos novos métodos e práticas gerenciais (intensivas), com foco nos resultados, incluindo um rigoroso tratamento metodológico para o alcance das metas e instrumentos de alcance de resultados e aprimoramento dos mecanismos de parceria com o terceiro setor e interação com outros entes federados.

A previsão de aplicação de recursos fiscais neste programa e a sua meta de maior representatividade econômica no período de 2008-2011 têm como meta o valor de R$ 25.000.

6 CONCLUSÃO
Pode-se constatar através do presente trabalho novas perspectivas para o Brasil no que diz respeito a gestão pública, em muito explicada pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) que apesar de estar em vigor já a alguns anos, o que se tem observado é o aperfeiçoamento ao longo dos anos do desempenho da administração pública no que se refere ao gerenciamento das finanças públicas. A LRF veio propiciar uma grande contribuição na modernização da gestão fiscal do país, estabelecendo normas de finanças públicas voltadas para um padrão ético, transparente e moralmente responsável quanto a prestação de contas nos gastos públicos.

Para o alcance de tais objetivos, constatamos a relevância dos instrumentos de planejamento governamental, como o Plano Plurianual de Ação Governamental (PPAG). Instrumento no qual podemos atentar para os planos do governo para um horizonte de quatro anos. A adoção destas ferramentas na gestão pública tem possibilitado dentre outras coisas, a identificação por parte do cidadão da destinação dos recursos públicos, o que é muito importante.

Analisando mais especificamente o contexto do Estado de Minas Gerais, observamos que o governo estadual apresenta um sólido sistema de gestão, tendo em vista a interessante adoção de um instrumento de planejamento a longo prazo, o Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado (PDMI) que tem uma visão de futuro. Por este plano o Governo de Minas define entre outras coisas, as diretrizes estratégicas a serem incorporadas no planejamento a médio prazo do Estado, o PPAG mineiro. Dessa forma, o governo mineiro espera a “Segunda Geração do Choque de Gestão” visando a melhoria nas políticas públicas, promovendo o crescimento e desenvolvimento do Estado e assim o aumento da qualidade de vida da população.

Nesse sentido, conclui-se que para encarar os diversos e grandes desafios que existem em nossa sociedade, os órgãos governamentais têm que investir em práticas de planejamento estratégico que garantam o acompanhamento por parte do público assim possibilitando a confiança na administração pública e bem no desenvolvimento do gerenciamento eficaz das políticas públicas para que se possa contemplar o progresso da sociedade como num todo.
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ANEXO
Análise das Informações Orçamentárias   

I) RESULTADO ORÇAMENTÁRIO
Gerencial

Receita realizada até o bimestre                             46.617.953.365,77
(-) Despesa empenhada até o bimestre                    6.051.174.100,08
                                                                                       566.779.265,69
LRF
Receita realizada até o bimestre                             46.617.953.365,77
(-) Despesa Liquidada até o bimestre                     44.697.593.086,54
                                                                                     1.920.360.279,23
Executada

Receita realizada até o bimestre                             46.617.953.365,77
(-) Despesa Executada até o bimestre                    46.051.174.100,08
                                                                                       566.779.265,69
II) POSIÇÃO ECONÔMICA DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Poupança/Déficit Corrente
Receita realizada corrente                                      42.581.566.439,99
(-) Despesa empenhada corrente                            38.244.544.516,43
                                                                                              4.337.021.923,56
Poupança/Déficit Capital

Receita realizada de capital                                      2.504.207.826,19
(-) Despesa empenhada de capital                            6.076.568.260,22
                                                                                   -3.572.360.434,03   

Situação das operações econômicas intra-governamentais

Receita realizada intra-orçamentária                     1.532.179.099,59
(-) Despesa empenhada intra-orçamentária           1.730.061.323,43
                                                                                     -197.882.223,84
III) POSIÇÃO DOS SALDOS DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Excesso/menor arrecadação

Receita atualizada                                               42.751.653.801,00

(-) Receita realizada                                            46.617.953.365,77
                                                                            -3.866.299.564,77
Economia orçamentária

Dotação Atualizada                                               42.751.653.801,00    

(-) Despesa empenhada/executada                      46.051.174.100,08
                                                                                -3.299.520.299,08

IV) MOVIMENTAÇÃO DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

Consolidado

 Dotação Inicial total                                             42.751.653.801

(-) Dotação Atualizada total                                  42.751.653.801
                                                                                            0

Corrente

Dotação Inicial corrente                                        34.831.738.432

(-) Dotação Atualizada corrente                            39.641.303.397
                                                                                 -4.809.564.965

Capital

Dotação Inicial capital                                            5.608.181.054

(-) Dotação Atualizada capital                                7.325.587.220
                                                                                           -1.717.406.166
Movimentação das operações intra-orçamentária

Dotação Inicial despesa intra-orçamentária                      1.637.716.594

(-) Dotação Atualizada despesa intra-orçamentária         1.754.909.022

                                                                                                      -117.192.428 

V) ANÁLISE VERTICAL E HORIZONTAL DOS GRUPOS DE DESPESA 
	GRUPOS DE DESPESA
	DOTAÇÃO ATUAL
	AV
	EMPENHADO
	AV
	AH
	SALDO

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	19.387.398.575,07
	39,42%
	18.920.484.065,41
	41,09%
	2,47%
	466.914.509,66

	JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA
	2.249.410.437,00
	4,57%
	2.242.732.657,53
	4,87%
	0,30%
	6.677.779,47

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	18.004.494.384,99
	36,61%
	17.081.327.793,49
	37,09%
	5,40%
	923.166.591,50

	INVESTIMENTOS
	4.933.065.060,85
	10,03%
	3.993.566.487,08
	8,67%
	23,53%
	939.498.573,77

	INVERSÕES FINANCEIRAS
	1.001.899.942,75
	2,04%
	845.683.115,32
	1,84%
	18,47%
	156.216.827,43

	AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA
	1.390.622.216,40
	2,83%
	1.237.318.657,82
	2,69%
	12,39%
	153.303.558,58

	RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	3.873.633,18
	0,01%
	 
	0,00%
	0,00%
	3.873.633,18

	RESERVA DO RPPS
	459.278.077,00
	0,93%
	 
	0,00%
	0,00%
	459.278.077,00

	DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (IX)
	1.754.909.022,64
	3,57%
	1.730.061.323,43
	3,76%
	1,44%
	24.847.699,21

	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	49.184.951.349,88
	100,00%
	46.051.174.100,08
	100,00%
	63,99%
	  3.133.777.249,80 











